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1 – Direito Internacional Público

1 – Direito Internacional Público

Conceito
O Direito Internacional Público constitui-se em um ramo autônomo da ciência jurídica 

que tem por escopo disciplinar as relações jurídicas entre os Estados soberanos, bem como, de 
modo derivado e progressivamente reconhecido, regular as interações entre demais sujeitos 
dotados de capacidade jurídica internacional. A sua principal finalidade reside na estruturação 
de um ordenamento normativo apto a assegurar a coexistência pacífica, o equilíbrio de pode-
res e a promoção da cooperação entre os membros da sociedade internacional, com vistas 
à harmonização dos interesses globais à luz de princípios jurídicos universalmente aceitos.

A construção teórica do Direito Internacional Público passou por um processo evolu-
tivo notável. Na concepção clássica, ele era concebido como um sistema normativo voltado 
exclusivamente à regulação das condutas interestatais e das organizações internacionais, 
com fundamento na soberania estatal. No entanto, a doutrina contemporânea assiste à 
ampliação do espectro de sujeitos de direito internacional, incorporando, sob determinadas 
condições, indivíduos, empresas transnacionais e organizações não governamentais como 
atores relevantes na dinâmica internacional, o que revela uma reconfiguração substancial da 
estrutura tradicional deste ramo jurídico.

No plano funcional, o Direito Internacional Público exerce papel de relevo na preservação 
da ordem jurídica internacional, sendo instrumento de garantia da paz e da segurança inter-
nacionais, de tutela dos direitos humanos e de estímulo à cooperação jurídica, econômica e 
ambiental entre os diversos entes que compõem a ordem internacional. Sua contínua expansão 
e renovação normativa refletem a natureza dinâmica e complexa das relações internacionais 
contemporâneas, exigindo constante reelaboração teórica e prática por parte da doutrina e 
dos organismos internacionais incumbidos de sua interpretação e aplicação.
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Direito Internacional PúblicoCOLEÇÃO DIRETO e RETO

2 – �Teoria Geral do Direito 
Internacional Público

2.1	 As relações internacionais sob prisma jurídico
•	 Relações internacionais: As Relações Internacionais compreendem o conjunto 

complexo e multifacetado de vínculos estabelecidos entre pessoas naturais, jurídicas, 
Estados e demais atores transnacionais, cujas interações transcendem os limites ter-
ritoriais e jurídicos dos ordenamentos estatais. Esses laços, moldados por imperativos 
políticos, econômicos, geoestratégicos, culturais e sociais, dão origem a uma teia de 
interdependência global que constitui o fundamento fático e sociológico da sociedade 
internacional. É nesse ambiente de interação contínua que se manifesta a necessidade 
de um sistema normativo que, a partir da racionalidade jurídica, regule as condutas 
e estabeleça parâmetros de previsibilidade e estabilidade nas relações de poder, coo-
peração e conflito.

•	 Sociedade internacional: A sociedade internacional representa uma construção 
histórica e dinâmica composta por sujeitos jurídicos interdependentes – em especial 
os Estados soberanos, mas também organizações internacionais, indivíduos e entida-
des privadas – que coexistem no cenário global por razões múltiplas e interligadas. A 
heterogeneidade dos interesses e a crescente complexidade das interações entre esses 
entes tornam imperativa a existência de mecanismos jurídicos que disciplinem tais 
relações, assegurando a convivência ordenada e a solução pacífica de controvérsias. 
É a partir dessa realidade que se justifica a função integradora e reguladora do Direito 
Internacional Público como instrumento normativo da governança internacional.

•	 Direito Internacional: O Direito Internacional Público, enquanto ramo especializado 
da ciência jurídica, surge como resposta normativa à complexidade das Relações 
Internacionais, ao buscar disciplinar juridicamente os comportamentos dos diversos 
sujeitos que integram a sociedade internacional. Sua principal finalidade é promover 
a convivência harmoniosa entre os entes internacionais, garantir a segurança jurídica 
nas interações transnacionais e assegurar a realização de interesses coletivos que, em 
cada época histórica, adquirem relevância política e jurídica. Trata-se, portanto, de um 
sistema jurídico em constante evolução, cuja legitimidade e eficácia estão intrinseca-
mente vinculadas à realidade mutável das relações de poder e cooperação no plano 
internacional.

2.2	 Sociedade vs. Comunidade
A sociedade internacional refere-se ao conjunto de relações estabelecidas entre Esta-

dos e outros sujeitos internacionais, marcadas pela interdependência e pela necessidade de 
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7 – Nacionalidade

7.18	 Reaquisição de nacionalidade
Artigo 76

Art. 76. O brasileiro que, em razão do previsto no inciso II do § 4o do art. 12 da Constituição Federal , houver perdido 
a nacionalidade, uma vez cessada a causa, poderá readquiri-la ou ter o ato que declarou a perda revogado, na forma 
definida pelo órgão competente do Poder Executivo.

	U
DICA DIRETO E RETO

Para fixar o tema nacionalidade, elabore uma tabela comparativa entre os tipos 
de naturalização (ordinária, extraordinária, especial e provisória) com seus requisitos 
legais. Inclua também um fluxograma com os caminhos possíveis para aquisição, 
perda e reaquisição da nacionalidade, conforme a Constituição e a Lei de Migração. 
Relacionar os critérios jurídicos com exemplos práticos, como casos de brasileiros natos 
nascidos no exterior ou naturalizados com filhos brasileiros, ajuda a aplicar o conteúdo às 
provas e à prática jurídica.

	�RESUMO DO CAPÍTULO

Nacionalidade no Direito Internacional e no Ordenamento Brasileiro

O capítulo aborda a nacionalidade como o vínculo jurídico-político que une uma 
pessoa física a um Estado, conferindo-lhe direitos e obrigações recíprocas. Distingue-se da 
cidadania, que diz respeito ao exercício dos direitos políticos. A nacionalidade é regulada 
pelo direito interno de cada Estado, mas deve respeitar princípios do Direito Interna-
cional, como a proibição da apatridia, o direito de mudança de nacionalidade e a 
necessidade de que o vínculo seja efetivo e legítimo.

Há dois tipos principais de nacionalidade:

•	 Primária (originária), adquirida pelo nascimento segundo os critérios do jus 
soli (territorial) ou jus sanguinis (filiativo).

•	 Secundária (adquirida), atribuída após o nascimento, geralmente por natu-
ralização – processo que pode ser ordinário, extraordinário, especial ou 
provisório, conforme definido na Lei de Migração (Lei nº 13.445/2017).

O ordenamento jurídico brasileiro admite polipatridia de forma limitada e repudia 
a apatridia. A Justiça Federal é competente para tratar de ações relativas à nacionali-
dade, como o processo de opção de nacionalidade para filhos de brasileiros nascidos 
no exterior.

Naturalizados têm isonomia com brasileiros natos, mas enfrentam restrições para 
certos cargos públicos, participação política e estão sujeitos à perda de nacionalidade 
em casos de fraude ou atentado à ordem constitucional. A reanálise da nacionalidade 
perdida passou a ser prevista pela Emenda Constitucional no 131/2023, permitindo a 
reaquisição após cessadas as causas da perda.
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9 – �Sujeitos de Direito 
Internacional Público: 
Organizações Internacionais

9.1	 Conceito e natureza jurídica
As organizações internacionais são entidades criadas e compostas por Estados 

soberanos por meio de tratados, dotadas de um aparelho institucional permanente 
e de personalidade jurídica própria e formadas com o objetivo de tratar de interesses 

comuns, por meio da cooperação entre seus membros.

São formadas por entes estatais, que colaboram para sua manutenção e funcionamento 
com recursos financeiros e humanos.

A vontade das organizações internacionais é fruto, pelo menos em parte, das 
deliberações dos Estados dentro de seus órgãos, onde são celebrados tratados e tomadas 

decisões sobre as ações da entidade respectiva.

Muitas iniciativas desses organismos dependem da colaboração dos entes estatais, 

como as missões de paz da ONU, cujas tropas são disponibilizadas pelos Estados.

9.2	 Elementos essenciais das 
organizações internacionais

•	 Estados

•	 Ato constitutivo (tratado que cria a organização)

•	 Personalidade jurídica própria

•	 Arcabouço institucional permanente

•	 Objetivos comuns

•	 A soberania não é elemento constitutivo das organizações internacionais

9.3	 Características das organizações internacionais
•	 Multilateralidade

•	 Permanência

•	 Institucionalização

•	 Presença de personalidade jurídica própria

•	 Poder regulamentar

•	 Caráter voluntário de associação
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Direito Internacional PúblicoCOLEÇÃO DIRETO e RETO

9.20	 OTAN – (NATO)
Também conhecida como Aliança Atlântica, a Organização do Tratado do Atlântico 

Norte (Otan) foi fundada em 1949 com o objetivo de atuar como um obstáculo à ameaça 
de expansão soviética na Europa após a Segunda Guerra Mundial.

Os Estados Unidos a viram como uma ferramenta para impedir o ressurgimento de 
tendências nacionalistas na Europa e promover a integração política no continente.

Suas origens datam de 1947, quando o Reino Unido e a França assinaram o Tratado 
de Dunquerque, formando uma aliança para combater a eventualidade de um ataque da 
Alemanha após a guerra.

Os 12 membros fundadores originais da aliança política e militar são: Estados Unidos, 
Reino Unido, Bélgica, Canadá, Dinamarca, França, Islândia, Itália, Luxemburgo, Holanda, 
Noruega e Portugal.

9.21	 Coletivo de segurança
A organização atua como uma aliança de segurança coletiva com o objetivo de pro-

porcionar defesa mútua por meios militares e políticos, se um de seus membros for ameaçado 
por um Estado externo.

O fundamento está no Artigo 5o da carta, a Cláusula de Defesa Coletiva:

“As partes concordam que um ataque armado contra uma ou mais delas na 
Europa ou na América do Norte será considerado um ataque contra todas 
elas e, consequentemente, concordam que, se ocorrer tal ataque armado, 
cada uma delas, no exercício do direito de legítima defesa individual ou 
coletiva reconhecida pelo Artigo 51 da Carta das Nações Unidas, ajudará 
a parte ou as partes atacadas, tomando imediatamente, individualmente 
e em conjunto com as outras partes, as medidas que julgar necessárias, 
inclusive o uso de força armada, para restaurar e manter a segurança da 
região do Atlântico Norte.”

O Artigo 5o foi evocado uma vez, pelos Estados Unidos, após os ataques de 11 de 
setembro de 2001.

9.22	 Mecanismo de proteção contra 
a União Soviética – URSS

Em resposta à criação da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), a União 
Soviética estabeleceu, em 1955, sua própria aliança militar – o Pacto de Varsóvia – reunindo 
sete Estados comunistas da Europa Oriental.

A queda do Muro de Berlim e o colapso da União Soviética, ocorridos em 1991, 
marcaram o fim da ordem bipolar da Guerra Fria e deram início a uma nova configuração de 
segurança no continente europeu. Com a dissolução do Pacto de Varsóvia, diversos países 

Direito Internacional Público (original).indd   82Direito Internacional Público (original).indd   82 20/01/2026   10:3420/01/2026   10:34



119

13 – Direito Internacional Penal e a Justiça Internacional

O termo GENOCÍDIO surge da junção do prefixo grego genos em referência à raça, 
tribo ou nação com o sufixo cide derivado do verbo em latim occidere, que significa matar.

Jurista com formação em linguística, Lemkin desenvolveu o conceito de genocídio 
em parte devido ao Holocausto, mas também devido a eventos anteriores em que 
considerou que nações inteiras, grupos étnicos e religiosos resultaram aniquilados, 
tal como o massacre dos armênios na Primeira Guerra.

13.8.3	 As técnicas de genocídio para Lemkin:
1.2	 políticas: visam a dar fim ao autogoverno das vítimas e a abolir a administração 

local, substituindo-os por formas de governo impostas pelo opressor;

1.3	 sociais: o perpetrador empenha-se em causar mudanças que possam enfraquecer os 
recursos nacionais e espirituais das vítimas. Assim, busca destruir seu sistema legal, 
bem como eliminar membros do clero ou da intelligentsia nacionais;

1.4	 culturais: técnicas cujo objetivo é atacar a língua nacional, tal como proibir seu uso 
em escolas, ou impedir a expressão do espírito nacional através de meios artísticos;

1.5	 econômicas: destruir as bases econômicas do grupo-vítima impede seu desenvolvimento;

1.6	 biológicas: são técnicas que diminuem a taxa de natalidade das populações ocupadas;

1.7	 físicas: incluem racionar comida, colocar em perigo a saúde dos indivíduos ou 
mesmo assassiná-los em massa, visando à debilitação física e mesmo a aniquilação 
dos grupos nacionais em territórios ocupados;

1.8	 religiosas: tentam perturbar as influências nacionais e religiosas da população ocupada;

1.9	 morais: a fim de enfraquecer a resistência espiritual do grupo nacional, o ocupante 
tenta criar uma atmosfera de degradação moral nesse grupo.

13.8.4	 Convenção para a prevenção e a repressão do crime de 
Genocídio, concluída em Paris, a 11 de dezembro de 1948, por 
ocasião da III Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas

Na presente Convenção entende-se por genocídio qualquer dos seguintes atos, come-
tidos com a intenção de destruir no todo ou em parte, um grupo nacional. étnico, racial ou 
religioso, como tal:

a)	 matar membros do grupo;
b)	 causar lesão grave à integridade física ou mental de membros do grupo;

c)	 submeter intencionalmente o grupo a condição de existência capazes de 
ocasionar-lhe a destruição física total ou parcial;

d)	 adotar medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio de grupo;

e)	 efetuar a transferência forçada de crianças do grupo para outro grupo.

São, ainda, puníveis os seguintes atos:

a)	 Genocídio;

b)	 Conspiração com vista ao genocídio;

c)	 Incitação Pública e direta ao genocídio;
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13 – Direito Internacional Penal e a Justiça Internacional

13.13	 Resolução no 827 do Conselho de Segurança 
da ONU e o Estatuto do TIPI (ICTY)

Em 1993, seria criado, por força da Resolução n. 827 do Conselho de Segurança 
da ONU um Tribunal Internacional Penal para a antiga Iugoslávia, com o objetivo de 
julgar as pessoas acusadas de graves violações ao Direito Internacional Humanitário, crime 
de genocídio e contra a humanidade, cometidos naquela região a partir de 1991.

O texto do estatuto do Tribunal faz referência ao capítulo VII da Carta das 
Nações Unidas, considerando que os crimes internacionais representariam uma noção 
de ameaça à paz, ruptura da paz e atos de agressão.

O Tribunal Penal Internacional para a ex-Iugoslávia foi um tribunal das Nações Unidas 
que tratou de crimes de guerra que ocorreram durante os conflitos nos Balcãs na década de 
1990 (1992/1995).

13.14	 A fragmentação da Iugoslávia na década de 1990

ITÁLIA
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ROMÊNIA

HUNGRIA
ÁUSTRIA
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IUGOSLÁVIA
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14 – Direito Internacional Econômico

Órgão

Conselho Europeu
Órgão de cúpula, formados pelo Chefes de Estado e Ministros das Relações Exteriores 
dos estados membros

Conselho da União Europeia Define políticas públicas e composto por representantes dos Estados

Parlamento Europeu Exerce funções legislativas, representa os cidadãos.

Comissão Europeia Órgão executivo do bloco e administra programas comunitários e mercado comum

Tribunal de Justiça
Encarregado da aplicação e interpretação das normas comunitárias, confere 
uniformidade na aplicação do direito.

Tribunal de Contas Controla e execução orçamentária da UE.

14.12.3	 NAFTA
NAFTA – North American Free Trade Agreement
O Tratado de Livre Comércio da América do Norte (TLCAN) criou uma area de livre 

comércio entre Canadá, EUA e México, conhecida como NAFTA que existe desde 1994.
Objetivos: eliminar obstáculos ao comércio da América do Norte, removendo obs-

táculos à circulação de bens e serviços; permitir condições de concorrência leal; aumentar 
oportunidade de investimentos, aumentar o grau de proteção da propriedade intelectual.

14.12.4	 UNASUL
União das Nações Sul-Americanas começou a ser forjada em 2004, com a criação da 

“Comunidade Sul-Americana de Nações”, ocorrida em Cuzco (Peru).
A UNASUL visa a criar um espaço regional integrado nos campos político, econômico, 

social, cultural, ambiental, energético e de infraestrutura, como o objetivo de contribuir para 
o desenvolvimento da América do Sul.

Também preconiza o compromisso com a democracia, prevendo a suspensão ou 
exclusão de membros sob ruptura institucional.

Fazem parte da UNASUL: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, Guiana, 
Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai e Venezuela (suspenso).

	U
DICA DIRETO E RETO

Associe os marcos históricos às instituições criadas:

•	 Bretton Woods → FMI + BIRD → GATT → OMC.

•	 Pós-Guerra Fria → Blocos regionais (MERCOSUL, UE, NAFTA) se consolidam.

Decore as etapas da integração regional e saiba distinguir o Direito Comunitário 
(supranacional) do Direito da Integração (intergovernamental).

Para memorizar a OMC, pense nos quatro grandes acordos: GATT, GATS, 
TRIPS e TRIMS.

	�RESUMO DO CAPÍTULO 

Direito Internacional Econômico
1. Conceito e origem:
•	 Regula o funcionamento da economia internacional: comércio, moeda, inves-

timentos, desenvolvimento, finanças e integração.
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